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LEI Nº 2.902, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2019.
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO SOBERANO DE MARICÁ – FSM, SUA ESTRUTURA, FONTES 
DE RECURSOS E APLICAÇÕES E REVOGA A LEI Nº 2.785, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
Do Fundo Soberano de Maricá 
Art. 1º Cria o Fundo Soberano de Maricá, fundo especial de natureza contábil e financeira.
Art. 2º Os objetivos do Fundo Soberano de Maricá comtemplam o fomento de projetos de interesse es-
tratégico Municipal que visem fortalecer e impulsionar o desenvolvimento regional, ampliar e estimular a 
criação de novas fontes de receita no Município, estimular e fortalecer o sistema e a autonomia financeira 
municipal, formar poupança pública, garantir sustentabilidade fiscal, mitigar a volatilidade dos fluxos de 
arrecadação provenientes de indenizações pela exploração do petróleo e gás natural.
CAPÍTULO II
Da Receita, Aplicação, Resgate e Vedações
SEÇÃO I
Da Receita e da Aplicação
Art. 3º Constituirão receita do Fundo Soberano de Maricá:
I – o percentual de 1% a 15% na participação sob o resultado da exploração de petróleo ou gás natural, 
de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo 
território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira 
por essa exploração, conforme § 1º do art. 20 da Constituição Federal;
II – o repasse financeiro proveniente do superávit das receitas descritas no inciso anterior;
III – transferências de outros fundos;
IV – os rendimentos provenientes de depósitos bancários e aplicações financeiras do próprio Fundo;
V – os recursos provenientes de operações de crédito internas e externas destinadas ao Fundo;
VI – bens imóveis dominicais e de uso especial de propriedade do Município, autarquias, fundações, em-
presas públicas e sociedade de economia mista, desde que devidamente avaliados e transferidos ao Fun-
do Soberano de Maricá.
§ 1º O percentual previsto no inciso I do caput do presente artigo deverá ser fixado na Lei Orçamentária 
Anual para o respectivo exercício.
§ 2º Caberá ao Conselho Diretor e Deliberativo do Fundo Soberano de Maricá deliberar acerca do percen-
tual mínimo e máximo de arrecadação sobre as receitas estipuladas no inciso I, considerando a flutuabili-
dade dos recursos captados.
§ 3º Ao final de cada exercício financeiro o Conselho Diretor e Deliberativo do Fundo Soberano de Maricá 
apurará a ocorrência de superávit de recursos descritos no inciso I, podendo, para tanto, deliberar sobre o 
repasse total ou parcial dos valores apurados.
§ 4º As receitas descritas neste artigo serão depositadas em conta específica do Fundo, mantida em insti-
tuição financeira oficial, instalada no Município.
§ 5º Os recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais objetivando o aumento de suas 
receitas, cujos resultados serão revertidos a ele.
SEÇÃO II
Do Resgate e Vedações
Art. 4º Os recursos do Fundo Soberano de Maricá destinam-se aos objetivos constantes no art. 2º desta 
Lei, além das atividades que visem:
I – estimular planos, programas, projetos e ações, governamentais ou não governamentais, por meio de 
microcréditos, que fomentem o desenvolvimento local com a geração de emprego e renda;
II – garantir a execução de projetos e atividades que estimulem o desenvolvimento regional;
III – o desenvolvimento e aperfeiçoamento de instrumentos de gestão, planejamento, administração e 
controle das ações constantes na Política Municipal;
IV – assegurar a solvência do Município perante contratos de concessão administrativa ou patrocinada, nos 
termos da Lei nº 2.398, de 30 de dezembro de 2011.
§ 1º Para atendimento das atividades previstas nos incisos deste artigo, será permitida a utilização de até 
30% (trinta por cento) da receita do Fundo Soberano de Maricá, limitando-se para cada projeto 6% (seis 
por cento) da referida reserva.
§ 2º O Conselho Diretor e Deliberativo estabelecerá os critérios de utilização dos recursos descritos no 
parágrafo anterior, atentando-se aos limites estabelecidos.
§ 3º Para atingir a finalidade disposta no inciso I fica o Conselho Diretor e Deliberativo do Fundo Soberano 
de Maricá autorizado a buscar, nos termos da lei, instituição de apoio e gerenciamento dos recursos.
§ 4º O Conselho Diretor e Deliberativo do Fundo Soberano de Maricá fixará o valor do microcrédito disposto 

ANEXO II-F
PMM - NÍVEL OPERACIONAL: SUPERIOR
CLASSE A: Composta de Cargos com Nível de escolaridade equivalente ao 3º grau completo – formação 
universitária para o desenvolvimento de atribuições de grande complexidade técnica e cientifica e experi-
ência equivalente.

CARGOS: REF. V E N C I M E N TO 
BASE (R$)

A D I C I O N A L 
DE TEMPO DE 
SERVIÇO (%)

TEMPO DE SERVI-
ÇO (ANOS)

Administrador 1 3.480,25 0 0 A 3

Administrator Hospitalar 2 3.654,26 10 3 A 6

Arquiteto 3 3.836,98 15 6 A 9

Contador 4 4.028,83 20 9 A 12

Engenheiro 5 4.230,27 25 12 A 15

Professor de Treinamento 6 4.441,78 30 15 A 18

Técnico de Planejamento 7 4.663,87 35 18 A 21

Médico 8 4.897,06 40 21 A 24

Médico Sanitarista 9 5.141,92 45 24 A 27

Assistente Social 10 5.399,01 50 27 A 30

Enfermeiro
11 5.668,96

55 30 A 33

Odontólogo 60 33 em diante
Psicólogo

Veterinário

Museólogo

Analista de Sistemas

Engenheiro Florestal

Engenheiro Ambientalista

Engenheiro Eletricista

Geógrafo

Geólogo
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Nutricionista
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Farmacêutico Bioquímico

Fiscal de Vigilância Sanitária

Jornalista

Bibliotecário
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Interno)
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ma
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Física
Profissional de Educação 
Física – Mestre em Capoeira
Engenheiro Agrônomo Es-
pecialista em Agroecologia
Engenheiro Químico

Estatístico

calze
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PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
TABELA DE REMUNERAÇÃO PARA 2019
ANEXO II-A
PMM - A) CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO – CARGOS OPERACIONAIS
GRUPO OCUPACIONAL I
SUB-GRUPO OCUPACIONAL 1: Atividades Profissionais de Nível Elementar
NIVEL OPERACIONAL: ELEMENTAR
CLASSE A:  Composta de cargos com nível de escolaridade e ou habilitação especifica equivalente a 4º 
série do 1º grau e o desenvolvimento de atribuições de baixa complexidade, compatíveis com as respecti-
vas áreas onde irão desempenhar as atribuições inerente aos seus cargos

CARGOS REF. V E N C I M E N T O 
BASE (R$)

ADICIONAL DE 
TEMPO DE SER-
VIÇO (%)

TEMPO DE SERVIÇO 
(ANOS)

AGENTES DE 
SERVIÇOS E SER-
VENTES

1 1.430,00 0 0 A 3

2 1.501,50 10 3 A 6

3 1.576,58 15 6 A 9

4 1.655,40 20 9 A 12

5 1.738,17 25 12 A 15

6 1.825,08 30 15 A 18

7 1.916,34 35 18 A 21

8 2.012,15 40 21 A 24

9 2.112,76 45 24 A 27

10 2.218,40 50 27 A 30

11 2.329,32
55 30 A 33

60 33 em diante

ANEXO II-B
PMM - A)  CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO – CARGOS OPERACIONAIS
GRUPO OCUPACIONAL  I
SUB-GRUPO OCUPACIONAL 1: Atividades Profissionais de Nível Elementar
NIVEL OPERACIONAL:  ELEMENTAR COM HABILITAÇÃO
CLASSE B: Composta de cargos com nível de escolaridade até a  4º serie do 1º grau, porem habilitação 
especifica para desenvolvimento de atribuições, cuja a mão de obra caracteriza-se pela exigência de ex-
periência profissional, comprovada através de cursos e ou treinamentos específicos reconhecidos pelos 
governos: Federal, Estaduais e Municipais.

CARGOS REF. V E N C I M E N T O 
BASE (R$)

ADICIONAL DE 
TEMPO DE SER-
VIÇO (%)

TEMPO DE SERVI-
ÇO (ANOS)

OPERADOR DE SERVI-
ÇOS

1 1.644,50 0 0 A 3

2 1.726,73 10 3 A 6

3 1.813,06 15 6 A 9

4 1.903,71 20 9 A 12

5 1.998,90 25 12 A 15

6 2.098,85 30 15 A 18

7 2.203,79 35 18 A 21

8 2.313,98 40 21 A 24

9 2.429,68 45 24 A 27

10 2.551,16 50 27 A 30

11 2.678,72
55 30 A 33

60 33 em diante

ANEXO II-C
PMM - A) CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO – CARGOS OPERACIONAIS 
GRUPO OCUPACIONAL I
SUB-GRUPO OCUPACIONAL 1: Atividades Profissionais de Nível Elementar
NÍVEL OPERACIONAL: ELEMENTAR COM QUALIFICAÇÃO 
CLASSE  C:  Composta de Cargos com Nível de escolaridade de 5º a 8º serie do 1º grau para o de-
senvolvimento de atribuições, cuja mão de obra caracteriza-se pela exigência qualificação profissional e 
de conhecimentos técnicos especializados,  adquiridos através de cursos reconhecidos pelos Governos: 

no inciso I.
§ 5º A garantia prevista no inciso II somente será concedida para projetos e atividades que comprovada-
mente gerem emprego local, sendo obrigatória a prestação de contra garantia pela totalidade da dívida, 
na forma e condições estabelecidas pelo Conselho Diretor e Deliberativo do Fundo Soberano de Maricá.
§ 6º O pagamento de obrigações financeiras contraídas pelo Município em contratos de concessão admi-
nistrativa ou patrocinadas, obedecerá aos procedimentos disciplinados em Lei e nos respectivos instru-
mentos contratuais.
Art. 5º A utilização dos 70% (setenta por cento) dos recursos do Fundo Soberano de Maricá atenderá ex-
clusivamente aos objetivos descritos nesta Lei e somente será admitida em caso de frustração de receitas 
previstas no art. 3º desta Lei devidamente apuradas com base nas leis orçamentarias e que comprovada-
mente impeçam a continuidade de serviços essenciais e de interesse público.
§ 1º É vedada a aplicação dos recursos oriundos do Fundo Soberano de Maricá para pagamento de dívida 
do erário, do quadro permanente de pessoal, bem como o resgate de recursos do fundo que descaracteri-
zem a natureza de garantia do Fundo Soberano.
§ 2º As vedações constantes no §1º deste artigo não se aplicam:
I – ao pagamento de dívidas para com a União e suas entidades; 
II – ao custeio de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, especialmente na educação 
básica pública em tempo integral, inclusive as relativas a pagamento de salários e outras verbas de nature-
za remuneratória a profissionais do magistério em efetivo exercício na rede pública.
III – ao custeio de despesas que objetivem assegurar a manutenção dos direitos sociais a educação, a 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados.
Parágrafo único. Para a consecução do objetivo que trata caput deste artigo, o Conselho Diretor e Delibe-
rativo do Fundo Soberano de Maricá elaborará parecer técnico demonstrando a pertinência do resgate.
CAPÍTULO III
Da Administração do Fundo
Art. 6º O Fundo Soberano de Maricá disporá de escrituração Contábil própria e de autonomia administrativa 
e financeira para a gestão de seus recursos.
Parágrafo único. A Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão exercerá controle finalístico do Fundo.
Art. 7º O Conselho Diretor e Deliberativo do Fundo Soberano de Maricá será composto pelo Secretário 
de Planejamento, Orçamento e Gestão, que o presidirá, pelo Secretário de Relações Institucionais e pelo 
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Comércio, Indústria, Petróleo e Portos.
Art. 8º O Estatuto do Fundo Soberano de Maricá deverá ser aprovado pelo Conselho Diretor e Deliberativo 
do Fundo Soberano de Maricá, devendo, para tanto, estabelecer:
I – diretrizes de aplicação, fixando critérios e níveis de rentabilidade e de risco;
II – diretrizes de gestão administrativa, orçamentária e financeira;
III – regras de supervisão prudencial, respeitadas as melhores práticas internacionais;
IV – outros dispositivos visando ao adequado funcionamento do fundo.
Art. 9º Caberá ao Conselho Diretor e Deliberativo do Fundo Soberano de Maricá:
I – elaborar a política de aplicação dos recursos;
II – aprovar a forma, o prazo e a natureza do investimento do Fundo Soberano de Maricá.
III – definir os critérios e níveis de rentabilidade e de risco, 
IV – definir questões operacionais da gestão administrativa e financeira do Fundo Soberano de Maricá;
V – estabelecer regras de supervisão prudencial do Fundo Soberano de Maricá;
VI – administrar, Gerir, Ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo;
VII – gerir a contabilidade e tesouraria do fundo;
VIII – representar o Fundo perante as Instituições financeiras;
IX – representar o Fundo perante os órgãos de Controle Interno e Externo;
X – realizar outras atividades indispensáveis à gestão do Fundo.
Art. 10. As demonstrações contábeis e os resultados das aplicações do Fundo Soberano de Maricá serão 
elaborados e apurados trimestralmente pelo Conselho Diretor e Deliberativo do Fundo Soberano de Maricá.
Art. 11. Será encaminhado à Câmara Municipal, juntamente com a Lei Orçamentária Anual – LOA, o rela-
tório de desempenho do Fundo Soberano de Maricá.
Art. 12. O Conselho Diretor e Deliberativo do Fundo Soberano de Maricá deverá, por meio de sítio eletrôni-
co oficial, dar ampla publicidade aos atos do Fundo Soberano de Maricá, devendo, para tanto, disponibilizar 
à sociedade cópia da integra de Resoluções, Decretos, Leis, Relatórios de Investimento e demais informa-
ções pertinentes à sua atividade.
Art. 13 O artigo 20 da Lei Municipal nº 2.398, de 30 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:
“Art. 20 Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Fundo Municipal que vise estimular e fortalecer o 
sistema financeiro municipal, inclusive com vistas a assegurar a liquidez e solvência do Município perante 
contratos de concessão administrativa ou patrocinada, devendo o Fundo dispor de escrituração Contábil 
própria e de autonomia administrativa e financeira para a gestão de seus recursos.”
Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei nº 2.785, de 14 de dezembro 
de 2017.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 
2019.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

Lei nº 2.903, de 03 de dezembro de 2019.
ALTERA O ARTIGO 1° E OS ANEXOS IIA, IIB, IIC, IID, IIE E IIF DA LEI Nº 2.894, DE 24 DE OUTUBRO 
DE 2019.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito 
Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Altera o art. 1°, da Lei n° 2.894, de 24 de outubro de 2019, que passa a viger com a seguinte 
redação:
“Art. 1° Fica concedido reajuste salarial de 10% (dez por cento) sobre o vencimento base referente ao mês 
de dezembro de 2018 a cada servidor que compõe o Quadro Permanente da Lei nº 1517, de 23 de abril 
de 1996 – Plano de Cargos, Carreira e Remunerações dos Profissionais Servidores Públicos do Poder 
Executivo de Maricá.
Art. 2º Altera as Tabelas de Remuneração, anexos II-A, II-B, II-C, II-D, II-E e II-F, da Lei nº 2.894, de 24 de 
outubro de 2019, que passam a viger na forma dos Anexos II-A, II-B, II-C, II-D, II-E e II-F, desta Lei a partir 
de janeiro de 2019, janeiro de 2020 e janeiro de 2021.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos a partir da vigência da Lei 
n° 2.894, de 24 de outubro de 2019.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICÁ, Estado do Rio de Janeiro, RJ, 03 de dezembro 
de 2019.
Fabiano Taques Horta

calze



